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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  PRESSUPOSTOS
RECURSAIS  DE  ADMISSIBILIDADE.  EXAME  À
LUZ DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
VÍNCULO CONTRATUAL E DEVIDA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA. ART. 333, I,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  FATO
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DA  PARTE
AUTORA. INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
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Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

-  É  ônus  da demandante  confirmar os  fatos
constitutivos  do  seu  direito,  na  forma  consagrada
pelo art. 333, I,  do Código de Processo Civil e se o
conjunto  probatório  não  demonstra,  de  forma
convincente, as alegações narradas na exordial, não
deve ser acolhida a pretensão ali exposta.

- A intenção de receber salários pretéritos sem prova
de ter laborado em prol do serviço público, implica o
enriquecimento ilícito da requerente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Érica Medeiros da Silva Dantas  ajuizou a presente
Ação de Cobrança,  em face do  Município de Solânea, sob a alegação de  ter sido
contratada por excepcional interesse público, para exerce a função de Auxiliar de
Serviços Gerais, laborando regularmente durante o período de 02 de março a 01 de
0utubro de 2009, conforme se depreende das fichas financeiras carreadas aos autos,
fl. 13 e não recebeu as seguintes verbas remuneratórias: salários do  s   meses de março  
e agosto de 2009, bem como a gratificação natalina proporcional correspondentes ao
ano de 2009..

Devidamente  citado,  o  ente  municipal apresentou
contestação, fls. 19/28, na qual refutou os termos da exordial, havendo a impugnação,
fls. 33/38.
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O Juiz de Direito  a quo julgou a lide, nos seguintes
termos, fls. 59/60:

ISTO POSTO, e por tudo mais que dos autos constam
JULGO  IMPROCEDENTE  o  pedido  formulado  na
presente ação em todos os seus termos.

Inconformada, a demandante manejou APELAÇÃO,
fls. 65/74, pugnando pela reforma da sentença, ao fundamento do ente municipal não
ter adimplido as verbas salariais e a gratificação natalina nos períodos pleiteados na
exordial. Sustenta, ainda, que a edilidade não argumentou a ausência de prestação de
serviços por parte da autora, porquanto ratificou o labor do promovente no lapso
temporal questionado.

 
Contrarrazões não ofertadas pelo apelado, consoante

certidão de fl. 87.

Feito  não remetido ao  Ministério  Público,  tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses do art. 169, § 1º, do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, impende consignar que a apelação cível
foi interposta em 15 de abril de 2015, fl. 65, motivo pelo qual o presente recurso será
apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em
vigor à época do sobredito ato processual.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
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exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

E na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO  ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,    in  casu,  
aplica-se o    C  ódigo de    P  rocesso    C  ivil  de 1973  .  II.  O
acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
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desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) – sublinhei.

Através  da  vertente  Apelação, tenciona  Érica
Medeiros da Silva Dantas reformar a decisão proferida de fls. 59/60, a qual julgou
improcedente  a  Ação  de  Cobrança ajuizada  contra  o Município  de  Solânea,
lançando mão dos  argumentos  cingidos  nas  razões  recursais  de  fls.  65/74,  acima
discriminados. 

Em que pese a argumentação trazida pela recorrente,
considero  irretocável  a  decisão  primeva,  pois  cabe  ao  Juiz  de  Direito instruir
devidamente o processo,  deferindo, ou não, as provas pertinentes,  para que, com
todo o conjunto probatório, forme seu convencimento, conforme dispõe o art. 131, do
então Código Processual Civil. 

Disserta Vicente Greco Filho “A finalidade da prova
é o convencimento do juiz, que é o seu destinatário. No processo, a prova não tem
um fim em si mesma ou um fim moral ou filosófico; sua finalidade é prática, qual
seja,  convencer  o  juiz.”  (In.  Direito  Processual  Civil  Brasileiro,  2º  vol.,  11ª  ed.,
Saraiva, p. 194).

In casu, o sentenciante considerou não ser suficiente   a  
Ficha  Financeira  carreada   pel  a   insurgente    à  fl.  13  ,  proferindo  a  seguinte
fundamentação à fl. 60:

Consta  do  caderno  processual,  ainda,  que  a
promovente  contratada  pelo  demandado  para
exercer o cargo de auxiliar de serviços gerais, perante
a  municipalidade  em  epígrafe  nos  idos  de  2009,
pleiteando a demandante o recebimento de valores
de  verbas  salariais,  referentes  a  determinados
períodos,  contudo,  inexiste  nos  autos  quaisquer
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comprovações de que a mesma tenha exercido suas
atividades  nos  períodos  reclamados,  sequer  foi
produzida prova testemunhal, nem consta dos autos
o  documento  que  comprove  o  vínculo  no  referido
período, o que poderia ser demonstrado por meio de
portaria.  O  que  não  foi  feito.  Assim,  ausente  a
comprovação do exercício da atividade no período
reclamado, a improcedência é medida que se impõe.

Também  convencida  sobre  a  fragilidade  da  prova
anexada, esta relatoria entende não ter a autora confirmado os fatos constitutivos de
seu direito, obrigação imputada pelo art. 333, I, do Código de Processo Civil,  cuja
redação não se dispensa:

Art. 333 - O ônus da prova incumbe:
I  -  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu
direito; - negritei.

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da
parte  para  aferir  se  a  verdade  dos  fatos,  seja  admitida  pelo  Julgador,  consoante
asseverou, no tema, Humberto Theodoro Júnior: 

No processo civil, onde quase sempre predomina o
princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à
diligência  ou  interesse  da  parte,  assume  especial
relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da  prova.
(In. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed.
Rio de Janeiro: Forense. 2003).

Nesse norte, a jurisprudência:

APELAÇÃO. COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.
PROVA  DA  NATUREZA  DO VÍNCULO  DO
AGENTE PÚBLICO COM O ENTE FEDERATIVO.
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ÔNUS DO AUTOR. FATO CONSTITUTIVO DO
SEU DIREITO.  CPC,  ART.  333,  I. CONTRATO
TEMPORÁRIO. POSSIBILIDADE DE DISPENSA NO
INTERESSE  DA  ADMINISTRAÇÃO  OU  COM  O
TÉRMINO  DO  PRAZO  DA  CONTRATAÇÃO.
DESNECESSIDADE  DE  AVISO  PRÉVIO  E  DE
INDENIZAÇÃO  COMPENSATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PRESUNÇÃO  DA
EXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO FUNCIONAL
ININTERRUPTA  COM  BASE  EM
DEMONSTRATIVOS  DE  PAGAMENTOS  DE
ANTERIORES  PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇO
DECORRENTES  DE  CONTRATOS
TEMPORÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  ALEGADA  NA
INICIAL.  DESCABIMENTO  DA  APRECIAÇÃO
DE  OUTRAS  RELAÇÕES  FUNCIONAIS  ENTRE
AS  MESMAS  PARTES.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO. DESPROVIMENTO. RECURSO ADESIVO.
PEDIDO  DE  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  E  CONDENAÇÃO  DO
RECORRIDO  AO  SEU  PAGAMENTO.
RECORRENTE  CONDENANDA  NOS  ÔNUS  DA
SUCUMBÊNCIA  EM  SEDE  DE  APELAÇÃO.
RECURSO  PREJUDICADO.  1.  Embora  caiba  à
administração pública  a  prova do pagamento dos
valores devidos aos servidores integrantes dos seus
quadros e aos contratados por excepcional interesse
público,  incumbe  ao  servidor  ou  contratado  que
alega  não  haver  recebido  determinada  verba
remuneratória a prova da sua relação jurídica com o
ente federativo. Inteligência do art. 333, I, do código
de  processo  civil.  2.  Se  o  autor  alega  que  foi
contratado  para  exercício  de  determinada  função,
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incumbe-lhe a prova desse fato constitutivo do seu
direito. 3.  Tratando-se  de  contrato  para  atender  a
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  a  dispensa  do  contratado  se  dá
automaticamente, findo o prazo ou cessado o motivo
que  justificou  a  contratação,  admitida,  ainda,  a
dispensa  a  critério  da  autoridade  competente,
independentemente de aviso-prévio e de indenização
compensatória  (seguro-desemprego).  (TJPB;  APL
0004959-23.2013.815.0371;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca  Oliveira;  DJPB  27/04/2016;  Pág.  21) –
negritei.

Com  efeito,  não  há  como  se  acolher  o  pleito  de
pagamento  de  eventuais  verbas  salariais,  porquanto,  os  vencimentos  do  servidor
público são  devidos  a  partir  do exercício  de  suas  funções,  não podendo  este ser
remunerado por uma atividade que não sabe se prestou a contento. Pensar diferente
poderia  constituir  o  locupletamento  ilícito,  instituto  reprovável  em  nosso
ordenamento.

Portanto,  irretocável  a  decisão  submetida  a  exame
nesta instância revisora. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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